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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
Processo n.º 2020/118967 – Dicoge 5.1

(Parecer n. 9/2021-E)

Expediente – Proposta de alteração das Normas de 

Serviço da Corregedoria Geral da Justiça – Item 

24, Cap. XV, Tomo II. Rejeição. 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

 

Trata-se de expediente que objetiva a análise e 

alteração do item 24 do Cap. XV do Tomo II das NSCGJ. Sustenta a Juíza 

solicitante, Dra. Anelise Soares, que o item referido encontra-se em 

conflito com o disposto no art. 10, parágrafo 2º, da MP 2.200-2. 

Manifestação do IEPTB-SP a fl. 23/28. 

É o relatório. 

Passo a opinar.

Salvo melhor juízo de Vossa Excelência, entendo que 

as Normas de Serviço não merecem alteração.   

Como bem pontuado pelo IEPTB-SP há sensível 

distinção entre assinatura eletrônica e assinatura digital. A assinatura 

digital é a assinatura eletrônica que foi feita com a utilização de processo 

de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP-Brasil, instituída pela Medida Provisória nº  2.200-2, de 

24 de agosto de 2001. Em conformidade com o disposto no art. 10, §1º, da 

referida Medida Provisória, as declarações constantes dos documentos 
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produzidos com a utilização da assinatura digital presumem-se 

verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 219, do Código 

Civil Brasileiro (art. 131 do Código Civil de 1916).  Mas isso não significa 

que as assinaturas eletrônicas feitas fora do âmbito da ICP-Brasil deixem 

de ser consideradas válidas. Essa questão é tratada pelo art. 10, § 2 º, da 

MP nº 2.200-2/2001. Da leitura do dispositivo deflui-se que a validade fica 

condicionada ao fato de as partes terem admitido essa modalidade de 

assinatura ou o documento ter sido aceito pela pessoa a quem for oposto o 

documento. Percebe-se, então, que assinatura digital é espécie do gênero 

assinatura eletrônica (fl.24). 

Ou seja, as assinaturas feitas em plataformas privadas 

fora da ICP-Brasil, tais como Contraktor, D4Sign, Clicksign, Adobe Sign 

são consideradas sim assinaturas eletrônicas, mas em nível de 

confiabilidade menor, o que justifica a mantença do texto administrativo 

atual.

A Lei 14.063/2020, art. 4º II, dispõe que a assinatura 

eletrônica fora do âmbito da ICP-Brasil foi classificada como sendo 

“assinatura eletrônica avançada” (remetendo suas características ao 

parágrafo 2º do art. 10, da MP n.º 2.200/2001); e a assinatura eletrônica que 

utiliza certificado digital da ICP-Brasil foi classificada como sendo 

“assinatura eletrônica qualificada” (art. 4º III), conferindo maior 

confiabilidade a assinatura eletrônica que utiliza certificado digital da ICP-

Brasil (§ 1º Os 3 (três) tipos de assinatura referidos nos incisos I, II e III 

do caput deste artigo caracterizam o nível de confiança sobre a 

identidade e a manifestação de vontade de seu titular, e a assinatura 

eletrônica qualificada é a que possui nível mais elevado de confiabilidade 
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a partir de suas normas, de seus padrões e de seus procedimentos 

específicos). 

Ante o exposto, o parecer que, respeitosamente, 

submete-se à elevada apreciação de Vossa Excelência, é no sentido de que 

seja mantido o texto administrativo do item 24 e seguintes, das Normas de 

Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, Capítulo XV, do Tomo II. 

Sub censura. 

São Paulo, 11 de janeiro de 2021. 

 

Alberto Gentil de Almeida Pedroso

Juiz Assessor da Corregedoria
(Assinatura Digital)
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CONCLUSÃO

Em 14 de janeiro de 2021, conclusos ao Excelentíssimo Senhor Desembargador 

RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

Vistos.

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria e, por seus fundamentos, que adoto, rejeito a proposta de 

alteração das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, 

Capítulo XV, do Tomo II.

Publique-se.

São Paulo, 14 de janeiro de 2021.

RICARDO ANAFE

Corregedor Geral da Justiça
Assinatura Digital
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